FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
Disciplina: Direito Processual Penal II (DPC 327)

Professor: Gustavo Henrique Righi Ivahy Badaró                                       Turma B
Aluno: __________________________________________________________________________

(Deixe a folha de questões junto com a prova, utilizando-a para rascunho, se necessário)

Questão obrigatória (6,0 pontos)

Questão 1. Mário foi investigado por suposta prática de tráfico de drogas. No decorrer das investigações, foi realizada interceptação de comunicação telefônica, sem autorização judicial, na qual foi captada conversa entre Mário e Luis, usuário de drogas, a respeito de um encontro para entrega da droga e do seu pagamento. Na conversa, Luis informou que pegaria uma carona com sua amiga Carla. Ouvida no curso da investigação, Carla disse em seu depoimento que deu uma corona para Luis, que já desconfiava que ele iria comprar droga, e viu quando Mário lhe entregou um pacote, que supunha ser maconha. Em interrogatório realizado perante autoridade policial, Mário exerceu o direito ao silêncio. Concluída a investigação, Mário foi denunciado por tráfico de drogas. O juiz reconheceu a ilicitude das provas obtidas no decorrer da investigação, porque identificou violação ao disposto no art. 5º, inciso XII, da Constituição Federal, ante a ausência de autorização legal. Considerada esta situação concreta, responda: (a) Agiu corretamente o juiz ao reconhecer a ilicitude das provas? (b) Qual é a consequência processual da ilicitude de provas? (c) É possível considerar como lícito o depoimento de Carla? Justificar e dar a fundamentação legal.
Modelo de resposta

1(a) Sim, o juiz agiu corretamente ao reconhecer a ilicitude das provas obtidas na execução de interceptação de comunicação telefônica, pois foi violada a garantia do sigilo das comunicações telefônicas (art. 5º, inciso XII, da Constituição, c.c. art. 157, caput, do CPP) Vale 2.0 pontos. Se não mencionar o fundamento legal, vale 1,5 ponto.

1(b) As provas obtidas por meios ilícitos são inadmissíveis (art. 5º, inciso LVI da Constituição Federal). Trata-se de provas inexistentes, absolutamente ineficazes. A prova reconhecida ilícita deve ser desentranhada e inutilizada (art. 157, caput e § 3º do CPP). Vale 2,0 pontos. Não necessita de fundamento legal.

1 (c) O depoimento de Carla, em si, é lícito, pois foi colhido sem qualquer infringência à lei.  No entanto, a descoberta de que Carla era testemunha dos fatos decorreu de uma por uma prova ilícita (a interceptação telefônica). Sendo assim, o depoimento de Carla é prova derivada da ilícita, igualmente inadmissível (art. 157, § 1.º, CPP) Vale 2,0 pontos. Se não mencionar o fundamento legal, vale 1,5 ponto.

Questões facultativas (responder somente 1 questão – 4,0 pontos)

Questões facultativas (4,0 Pontos)

Questão 2.  No caso de um governador que, no exercício do mandato, esteja sendo acusado do crime de peculato, qual será o órgão competente para o seu julgamento? E se o governador tivesse cometido o crime de homicídio doloso, qual seria o órgão competente para o seu julgamento? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.
Modelo de resposta
Os governadores de estado têm foro por prerrogativa de função no STJ, que seria o competente para o processo e julgamento da ação penal (CR, art. 105, caput, inc. I, primeira parte). Vale 2.0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,0 ponto)
No caso de Governador de Estado que tivesse praticado crime doloso contra a vida haveria um conflito aparente de duas normas constitucionais. A primeira, que determina a competência do STJ para julgar as infrações penais comuns praticadas por governador (CR, art. 105, caput, inc. I, primeira parte). A segunda, que prevê a competência do tribunal do Júri para julgar os crimes dolosos contra a vida (CR, art. 5.º, caput, inc. XXXVIII, d). Tem prevalecido o entendimento que a primeira norma prevalece, por ser específica para os governadores, em relação à segunda. Vale 2.0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,5 ponto.
Questão 3. O que é álibi? De quem é o ônus da prova do álibi no processo penal? E no caso de legítima defesa, se houver dúvida, o acusado deve ser absolvido ou condenado? Justificar e dar o fundamento legal. 
Modelo de resposta
Álibi é um meio de defesa consistente em alegar o acusado que estava em outro lugar, no momento da prática delitiva. E, portanto, uma forma de defesa direita, negando a autoria delitiva Vale 2.0 pontos. 
No caso de dúvida sobre o álibi, haverá dúvida sobre a autoria delitiva, devendo o juiz absolver o acusado com fundamento no art. 386, V, do CPP Vale 2.0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,5 ponto.
Boa Prova!

